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PARECER JURÍDICO1 
 

Direitos Subjetivos dos Professores Substitutos UERJ à luz 
do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 
Estado do Rio de Janeiro, da Lei Estadual nº 6.901, de 02 
de outubro de 2014 -  que dispõe sobre a contratação de 
pessoal por prazo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, nos termos do 
inciso ix do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras 
providências e da Lei nº 5.343, de 08 de dezembro de 2008 
– que dispõe sobre a reestruturação da carreira docente da 
UERJ e dá outras providências. 

 

Prezada Diretoria da ASDUERJ/Ssind-ANDES/SN. 
 

Em atenção à consulta da Diretoria da Associação dos 
Docentes da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Seção Sindical do SINDICATO 
NACIONAL DE DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (ANDES-
SINDICATO NACIONAL), notadamente formulada em virtude de “Manifesto em apoio 
às/aos Docentes Substitutos da UERJ” firmado no seio do movimento grevista deste 
primeiro semestre de 2026, acerca dos direitos subjetivo que devem ser garantidos aos 
professores substitutos contratados para o exercício temporário da docência na UERJ, nos 
variados departamentos de lotação, firmo o presente Parecer. 

 
 

DA NATUREZA JURÍDICA DA RELAÇÃO FUNCIONAL 
DO PROFESSOR SUBSTITUTO 

Constituição Federal – Lei nº 6.901/2014 – Lei nº 5.343/2008   
Decreto-lei nº 220/75 

É consolidado que o provimento do cargo público se dá mediante a aprovação em 
concurso público de provas e títulos em caráter efetivo, por livre nomeação e exoneração em 
caráter comissionado e mediante a aprovação em processo seletivo mediante contrato 
administrativo para exercício temporário e precário com fundamento em necessidade 
excepcional, na forma do inciso IX, do art. 37, da CFRB/88. 

 

 
1 Gustavo A. M. Berner – Coordenador do Departamento Jurídico da Associação dos Docentes da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro – Seção Sindical do SINDICATO NACIONAL DE DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR (ANDES-SINDICATO NACIONAL), inscrito na OAB/RJ sob o nº 178.085 e titular da 
GUSTAVO BERNER SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, sociedade de advogados regularmente inscrita 
na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Rio de Janeiro - OAB/RJ sob o nº 024.394/2017 
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Seja lá qual for a natureza jurídica dos vínculos supra, TODOS exercem cargos e/ou 
funções públicos, com funções típicas do Estado, sujeitando-se, pelo óbvio, ao regramento 
jurídico de direito público e, evidentemente, NÃO SÃO REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO – CLT, que regulamenta as relações de emprego e não de função pública. 

 
A contratação de professores substitutos é formalizada por meio de contrato 

administrativo, por necessidade excepcional, na forma das Leis n° 6.901/2014 e 10.363/2024, 
combinado com o AEDA/REITORIA/UERJ n° 007/2025. A Lei n° 5.343/2008, que regula a 
carreira docente na UERJ, ao estabelecer os professores substituto como categoria especial, 
impõe que as atividades funcionais a serem exercidas pelos servidores contratados 
temporariamente desenvolvem suas “atividades de ensino exclusivamente na graduação”. 

 
Tais marcos legislativos condicionam a única interpretação jurídica válida, no sentido 

de que a contratação de professores substitutos, ao atender o interesse público excepcional, visa 
ao exercício – mesmo que temporário – de função pública.  

 
O conceito e classificação de servidor público é resumido exemplarmente pela jurista 

administrativista MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO2: 
 

“São servidores públicos, em sentido amplo, as pessoas físicas que 
prestam serviços ao Estado e às entidades da Administração Indireta, 
com vínculo empregatício e mediante remuneração paga pelos cofres 
públicos. 
 
Compreendem: 
 

1. os servidores estatutários, sujeitos ao regime estatutário e 
ocupantes de cargos públicos; 
 
2. os empregados públicos, contratados sob o regime da legislação 
trabalhista e ocupantes de emprego público; 

 
3. os servidores temporários, contratados por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público 
(art. 37, IX, da Constituição); eles exercem função, sem estarem 
vinculados a cargo ou emprego público. 

   
[...] Os da terceira categoria são contratados para exercer funções em 
caráter temporário, mediante regime jurídico especial a ser disciplinado em 

 
2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2001, pag. 1233/1234 
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lei de cada unidade da federação. Eles substituem os servidores a que fazia 
referência o artigo 106 da Constituição de 1967 (com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 1/69), que previa, também, um regime especial 
para duas hipóteses: servidores admitidos em serviços de caráter 
temporário ou contratados para funções de natureza técnica 
especializada.”  (Pags. 1221 a 1223)” 
 

Não é demasiado sublinhar, ainda, que na qualidade de categoria especial docente, 
os professores substitutos possuem relevância e importância no exercício de suas funções 
públicas que, mesmo que reguladas por contratos administrativos temporários, geram efeitos 
jurídicos funcionais e institucionais3.  

 
Neste compasso, sendo a relação contratual de direito público, temporária e precária, 

com seus contornos vinculados aos Princípios Constitucionais basilares da Administração 
Pública insertos no caput do art. 37 da CFRB/88, não há de se falar em “vínculo empregatício 
ser celetista e não de servidão pública”, como costumeiramente se confunde. 

 
 

DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS BASILARES  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

Do Motivo e da Motivação do Ato Administrativo 

 
Imperioso ressaltarmos que princípio constitucional da Legalidade, basilar do Estado 

Democrático de Direito em sua função garantidora, protege os administrados de uma atuação 
estatal que extrapole a previsão legal, exercendo assim, uma função limitadora, que impõe os 
limites de atuação da Administração Pública, conforme a previsão legal. 
   

 Nessa esteira, conforme dispõe o artigo 37 da Constituição Federal, deve ser 
obedecido pela Administração Pública, de forma a garantir que o administrador não contrarie 
previsão legal existente, como forma de proteção não apenas o direito do administrado, mas 
também de toda coletividade. E, como bem ensina o conceituado doutrinador Hely Lopes 
Meirelles4 , a contrariedade da legalidade pode ensejar a invalidade dos atos praticados e 
responsabilização do administrador: 

 

 
3 Por exemplo, (1) a Lei n° 6.901/2014, no art. 10, regime disciplinar baseado no Regime Jurídico dos servidores 
efetivos; e (2) as disciplinas ministradas pelos docentes substitutos são regulares e a sua conclusão enseja 
direitos e deveres aos discentes, na graduação. 
4 Meirelles, Hely Lopes. O Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo. Ed. Malheiros, 2005  
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“a legalidade, como princípio de administração, significa que o 
administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito 
aos mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não 
se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-
se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”.  

 
Mais, a conjugação do princípio da Legalidade ao da Segurança Jurídica possibilita aos 

cidadãos confiança que o gestor público irá desempenhar seu trabalho de forma a atender todos 
os anseios da sociedade na administração pública. Conforme disserta Celso Antônio Bandeira 
de Mello5 “o direito brasileiro propõe-se a ensejar certa estabilidade, um mínimo de certeza na 
regência da vida social e a segurança jurídica coincide com uma das mais profundas aspirações 
do homem: a da segurança em si mesma”. 

O princípio se justifica pelo fato de ser comum, na esfera 
administrativa, haver mudança de interpretação de determinadas normas 
legais, com a consequente mudança de orientação, em caráter normativo, 
afetando situações já reconhecidas e consolidadas na vigência de 
orientação anterior. Essa possibilidade de mudança de orientação é 
inevitável, porém gera insegurança jurídica, pois os interessados nunca 
sabem quando a sua situação será possível de contestação pela própria 
administração pública (DI PIETRO, 2001, p. 85)6. 

Ainda com fulcro na doutrina mais autorizada, motivo e motivação do ato 
administrativo são institutos autônomos e não se confundem. Motivo é a situação fática ou 
jurídica que impulsionou à feitura do ato. Não pode haver, jamais, um ato administrativo sem o 
elemento motivo. Motivação, em contrapartida, pode ser entendida como a explanação, a 
fundamentação, a explicitação dos motivos que conduziram o agente público para a elaboração 
do ato administrativo.  

 
Com esteio na lei 9784/99, Hely Lopes Meirelles7 diz que “denomina-se motivação 

a exposição ou a indicação por escrito dos fatos e dos fundamentos jurídicos do ato”. 
Motivar significa apresentar e explicar, de maneira clara e congruente, os elementos que 
ensejaram o convencimento da autoridade, indicando os fatos e os fundamentos jurídicos que 
foram considerados. Geralmente a motivação é apresentada sob a forma de “considerandos”. 

 
5 MELLO, Celso Antônio Bandeira De. Curso de Direito Administrativo. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 
6 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2001 
 
7 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 151 
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Como bem ressalta Celso Antônio Bandeira de Mello8, a motivação: 

“Integra a “formalização” do ato, sendo um requisito formalístico 
dele. É a exposição dos motivos, a fundamentação na qual são enunciados 
(a) a regra de Direito habilitante, (b) os fatos em que o agente se estribou 
para decidir e, muitas vezes, obrigatoriamente, (c) a enunciação da relação 
de pertinência lógica entre os fatos ocorridos e o ato praticado. Não basta, 
pois, em uma imensa variedade de hipóteses, apenas aludir ao dispositivo 
legal que o agente tomou com base para editar o ato. Na motivação 
transparece aquilo que o agente apresenta como “causa” do ato 
administrativo [...]” 

Portanto, não resta dúvidas acerca da vinculação do ato administrativo às previsões 
constitucionais e infraconstitucionais, denotando-se imperiosa à validade dos atos da 
administração pública que efetivem direitos subjetivos9 a fundamentação jurídica válida com 
motivo e motivação lícita, seja para não se efetivar ou negar o direito subjetivo dos 
professores substitutos contratados com fundamento na Lei nº 6.901/2014. 
 

Das Previsões da Lei nº 9.601/2014 e da Lei nº 5.343/2008 

 
Como já asseverado antes, a Lei nº 6.901/2014 dispõe sobre a contratação de pessoal 

por prazo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do inciso ix do art. 37 da Constituição Federal e, neste contexto, além de limitar os 
contornos das situações nas quais se permite a contratação excepcional, estabelece os direitos 
e deveres desses agentes públicos temporários. 

 
Assim estão positivados os artigos 10 e 11 da Lei in comento: 
 

“Art. 10 - Para fins disciplinares, aplicam-se aos contratados nos 
termos desta Lei os deveres e obrigações previstos no Decreto-Lei nº 
220/75, devendo o respectivo procedimento sancionador ser 
concluído no prazo de trinta dias. 
 
Art. 11 - Aos contratados na forma desta Lei são assegurados: 

 

 
8 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 21ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 
380 
9 Direito Subjetivo é atributo do direito previsto na lei (direito objetivo). Ou seja, preenchido os requisitos positivos 
da lei que garante um direito ao cidadão, este passa a ter o direito subjetivo ao gozo deste. Mas há de se preencher 
todos os requisitos positivados na lei objetiva 
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I - licença maternidade; 

II - licença paternidade; 

III - férias, inclusive proporcionais; 

IV - 13º salário, inclusive proporcionais; 

V - Adicional de periculosidade, desde que preenchidos os requisitos 

legais; e 

VI - Adicional de insalubridade, desde que preenchidos os requisitos 

legais. 

VIl- Remuneração não inferior ao piso regional fixado em Lei Estadual, 
de acordo com a respectiva categoria. 

 
Além das previsões específicas de direitos estabelecidos na Lei nº 6.901/2014 é 

garantido aos professores substitutos, em homenagem aos Princípios Constitucionais da 
Eficiência, Moralidade e Publicidade a obtenção de cópia de seus respectivos contratos 
administrativos de trabalho,  recebimento de suas remunerações, recolhimento de imposto de 
previdência em favor do Regime Geral de Previdência Social, para fins de contagem de tempo 
contributivo previdenciário, recebimento de seus contracheques mensais, além de ser vedado, 
expressamente qualquer desvio de função para a qual fora contratado. 

 
Em contrapartida, a Lei nº 5.343/2088, que dispõe sobre a reestruturação da carreira 

docente da UERJ, conceitua os professores substitutos como “categorias especiais”, assim 
prevendo: 

 
Art. 4º A UERJ poderá contratar, independentemente da carreira 
prevista pelo artigo 2º desta Lei, professores por prazo 
determinado, que constituirão categorias especiais do 
magistério, em acordo com a legislação em vigor. 
 
§ 1º São as seguintes às categorias especiais do magistério a que 
se refere o caput deste artigo: 
 
I - professores Visitantes; 
 
II - professores Substitutos. 
 
 
§ 2º Os professores integrantes das categorias especiais devem, 
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prioritariamente, promover a produção de conhecimentos, o 
intercâmbio nacional e internacional e a atividade de ensino. 
 
§ 3º Para o Professor Visitante será exigido o grau de Doutor ou 
equivalente, e o contrato será de 40 (quarenta) horas semanais. 
 
§ 4º O Professor Substituto desenvolverá atividades de ensino 
exclusivamente na graduação e seu contrato será calculado em 
horas. 

 
Da Pauta Específica formulada no seio da Greve de 2026 

 
No documento intitulado “Manifesto em apoio às/aos Docentes Substitutos da 

UERJ”, que motiva a presente consulta são oito as reivindicações (SIC): 
 

1- A obrigatoriedade de cumprimento da composição equivalente à soma do valor 
correspondente ao vencimento do piso da categoria, com reajustes proporcionais 
automáticos sempre que houver recomposição salarial da categoria efetiva;  

2- Concessão isonômica dos benefícios e auxílios de assistência e mobilidade nos mesmos 
moldes e valores repassados aos professores efetivos e técnicos administrativos, com 
extensão dos auxílios-alimentação e transporte aos docentes substitutos com 
pagamento imediato;  

3- Pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade, como fixados pelo art. 11 
da Lei nº 6901/2014, aos docentes substitutos que no exercício de sua função façam jus 
ao recebimento desses adicionais.  

4- Distribuição de carga horária dos professores substitutos correlata à distribuição dos 
docentes efetivos sendo contempladas as atividades de ensino, pesquisa e extensão no 
PLANIND.  

5- Restaurante Universitário subvencionado para docentes substitutos;  
6- Abertura de editais para submissão de projetos de pesquisa que não se restrinjam 

apenas ao servidores efetivos, mas que incluam os professores substitutos, sendo 
possível, aos últimos, candidatarem seus projetos de pesquisa aos editais de fomento 
da universidade; e 

7- Regularização urgente do recolhimento do INSS dos docentes substitutos, com prazo 
estabelecido para finalização dessa demanda. Movimento já iniciado pela reitoria, mas 
ainda em curso.   

8- Participação em colegiados com direito a voto e representação institucional nos 
conselhos departamentais e de unidade. 
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Para melhor sintetizar o entendimento firmado pelo presente Parecer Jurídico, as 
considerações serão formuladas por tópicos, enfrentando individualmente os pontos pautados 
naquele documento. 

 
Item 01 – Recomposição Salarial. 
 
Não resta dúvida que todas as revisões da tabela remuneratória dos docentes 

efetivos, estabelecidas pelo Anexo da Lei nº 5.343/2008, sejam eles por meio de recomposição 
de perdas inflacionárias ou de revisão de vencimentos base da categoria docente da UERJ 
deverão ter impacto contratual no pagamento dos docentes substitutos, ao passo que são 
remunerados com base no piso fixado por lei aos docentes efetivos.  

 
Neste compasso, por exemplo, as conquistas do movimento paredista de 2026, que 

garantiu a recomposição das perdas inflacionárias estabelecidas pela Lei nº 9.436/2021, terão 
reflexo imediato e proporcional no pagamento dos substitutos. 

 
Itens 02 e 05– Extensão dos Auxílios mobilidade, alimentação e transporte e 

subsídio no Restaurante Universitário. 
 
Neste ponto, considerando os fundamentos preambulares supra enfatizados, 

notadamente com relação aos princípios constitucionais da legalidade e da segurança jurídica, 
assim como pela natureza indenizatória dos auxílios, bem como pelo fato desses direitos não 
estarem assegurados como subjetivos no art. 11, da Lei nº 6.901/2014, somado ao fato que a 
UERJ precisa de previsão orçamentária para pagamento de despesas de custeio, há de ser 
postulada, como pauta política junto à Administração Central da UERJ e demais órgãos 
governamentais a extensão dessas conquistas dos efetivos à categoria especial dos 
substitutos. 

 
Na opinião jurídica deste parecerista, a despeito de não haver previsão legal 

como direito subjetivo da categoria especial de docente substituto, não há óbice para 
estender a esses o direito aos auxílios indenizatórios de mobilidade, alimentação e 
transporte, notadamente em virtude da autonomia constitucional universitária financeira 
e administrativa, pendente, pelo óbvio, de previsão de dotação orçamentária e norma 
reguladora, seja por ato da Reitoria (AEDA) seja por Resolução do Conselho 
Universitário. 

 
Da mesma forma o subsídio pretendido ao Restaurante Universitário, está no escopo 

de pauta política por orçamento que garanta esse acesso subsidiado. 
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Item 03 – Pagamento dos Adicionais de Insalubridade e Periculosidade. 
 
Diferente da abordagem do item anterior, o direto aos adicionais devidos em virtude 

do local de trabalho e das funções periculosas é direito subjetivo dos docentes substitutos 
previsto em lei e garantido por contrato administrativo.  

 
O fato concreto que os servidores efetivos da UERJ vêm enfrentando, técnicos 

administrativos e docentes, é na mesma medida o que os docentes substitutos igualmente têm 
em mora. 

 
A UERJ vem enfrentando sérias dificuldades para a implementação de todos os 

adicionais devidos em virtude do local de trabalho, em especial por conta de incapacidade 
alegada de realização de perícias pelo DSAUDE/SGP, que sustenta incapacidade estrutural 
para realização das medições locais. 

 
Essa pauta tem sido cara à entidade sindical, que não tem poupado esforços para 

cobrar e achar soluções para essa mora administrativa. Inclusive há estudos que demonstram 
dados de alto índice de evasão de docentes concursados, por exemplo, do Departamento de 
Engenharia Elétrica, posto que a UERJ não tem garantido a todos os docentes tratamento 
equitativo para docentes que exercem funções iguais, nos mesmos laboratórios que atestam 
a necessidade de adicional de periculosidade, ou seja, alguns docentes recebem o adicional e 
outros não. 

 
O fato é que os docentes substitutos têm direito a esses adicionais, mas há de ter 

laudo pericial individualizado que ateste a exposição a agentes nocivos e atividades 
periculosas, por tempo medido por regras estabelecidas nas variadas Normas 
Regulamentadoras – NR, fixadas pelo Governo Federal. 

 
Portanto, a orientação deste signatário é que todos e todas as docentes que exercem 

suas funções púbicas contratuais em ambientes insalubres e ou em condições periculosas 
devem fazer um Requerimento próprio à SGP, requerendo esse direito e, pendente a mora 
pela Administração Central, seja na realização das perícias, seja na negativa por qualquer 
motivo estranho às NR do Ministério do Trabalho e Emprego, têm direito de ação judicial pata 
reparação do suposto dano. 
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Itens 04, 06 e 08 – Carga Horária contratual distribuída entre ensino, pesquisa 

e extensão; participação em editais de fomento à pesquisa destinados aos docentes 
efetivos; e participação nos colegiados acadêmicos com direito a voz e voto. 

 
Ao que pese, no que parece, a nobre intensão dos docentes substitutos de 

participarem de todas as atividades acadêmicas reservadas ao corpo docente efetivo da UERJ, 
pretendendo exercer sua função pública temporária com o principio da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa, extensão e administração, ao passo que solicitam preenchimento de 
PLANIND, participação em Editais de Pesquisa e nos colegiados acadêmicos (atividade de 
administração), tais reivindicações padecem de juridicidade e de lógica institucional sob 
o ponto de vista da autonomia universitária. 

 
Primeiramente é evidente no texto da Lei nº 5.343/2008, que institui o plano de cargos 

docente da UERJ, que a categoria de professores substitutos e visitantes é uma categoria 
especial, face à precariedade da relação institucional (e nesse sentido não faz jus à progressão 
funcional, por exemplo), determinada em caráter pro-tempore e excepcional, para casos 
emergenciais. 

 
Neste compasso, o art. 8º, do AEDA/REITORIA/UERJ e o § 4º, do art. 4º, da Lei nº 

5.343/2008 limitam o objeto do contrato de prestação de função pública de docente substituto 
da UERJ à atividade de ensino de graduação e na educação básica. Mais, veda a atividade de 
administração, especialmente em virtude da precariedade temporal de sua relação funcional e 
contratual. 

 
Note-se que a participação, com direito a voz e voto, nos colegiados acadêmicos são 

atividades administrativas dos docentes da UERJ e assim lançadas nos seus respectivos 
PLANIND. 

 
Quando se diz que a relação contratual é precária com a Administração Pública no 

caso dos docentes substitutos, s pretende conceituar que ela pode ser rescindida a qualquer 
momento, inclusive a despeito do prazo contratado, na hipótese de cessar o motivo e 
motivação jurídica que levou àquela contratação. Por exemplo, na hipótese de uma 
contratação por 24 meses cuja fundamentação se deu em virtude de gozo de licença prêmio 
de um docente efetivo e, ao longo do exercício desse direito subjetivo deste ele resolve 
interromper a licença e retornar à atividade, o docente substituto terá rescindido o seu contrato, 
por falta de interesse público. 
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Pelo óbvio que os docentes substitutos podem participar de projetos de pesquisa e 

extensão e até compor equipes acadêmicas para postular editais no âmbito das agências de 
fomento, mas nunca como professores efetivos da UERJ, posto que não os são e não 
compõem o quadro de servidores públicos efetivo, em especial em virtude da 
temporariedade de sua relação institucional.   

 
Item 07 – Regularização do Recolhimento do INSS individualizado 
 
Esta pauta é, de fato urgente e merece medidas administrativas da seção sindical de 

cobrança da Administração Central da UERJ para promova todos os ajustes, inclusive 
pretéritos, para cessar essa iminente lesão aos direitos previdenciários dos docentes 
contratados. 

 
Com cumprimentos cordiais, são estes os termos conclusivos do presente parecer 

jurídico, colocando-me ao inteiro dispor para, como da praxe sindical da ASDUERJ/Ssind-
ANDES/SN atender a base social para garantia da efetivação dos direitos funcionais. 

 
Rio de Janeiro, 28 de julho de 2026. 

 
GUSTAVO A. M. BERNER       

OAB/RJ 178.085 
 
 


